MOÇÃO nº 34 /2017
Senhor Presidente,







Nobres Vereadores: 




Ementa: “Moção de Repúdio” à CÂMARA DOS DEPUTADOS e ao CONGRESSO NACIONAL pela proposta do Governo Federal acerca da reforma da Previdência Social no que diz respeito às modificações sugeridas ao trabalhador rural.
O Vereador José Henrique Conti requer, nos termos regimentais, apreciação e aprovação do nobre Plenário da presente “Moção de Repúdio” à CÂMARA DOS DEPUTADOS e ao CONGRESSO NACIONAL pela proposta do Governo Federal acerca da reforma da Previdência Social no que diz respeito às modificações sugeridas ao trabalhador rural.

A reforma da Previdência, apresentada pelo governo por meio da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 287, além de piorar a situação dos trabalhadores rurais não se justifica do ponto de vista econômico.
O agricultor e a agricultora produzem para si e para o sustento das famílias. Esse homem e essa mulher começam a trabalhar aos sete, aos oito anos de idade. Tem uma vida extremamente penosa e sem reconhecimento.  É um perfil de trabalho duro, que começa muito cedo e muitas vezes lhes é negado os direitos básicos.

Não desmerecendo aqui outras categorias, o agricultor é um dos profissionais que mais merecem ser reverenciados por todos. Ele é o principal responsável pelo nosso alimento de qualidade. É ele que trabalha muito, levanta cedo, com chuva ou frio, não tem sábado ou domingo. Que depende muito do clima, das flutuações dos valores recebidos, que tem dificuldade de acesso a crédito e seguro.
Pela reforma da Previdência Social apresentada pelo presidente Michel Temer esse agricultor só poderá se aposentar aos 65 anos, ou seja, 57 anos depois de ter ingressado no ofício. Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) apontam que, ainda em 2014, 70% das mulheres e 78% dos homens começaram a trabalhar antes dos 14 (quatorze) anos de idade.

A proposta de reforma previdenciária prevê ainda uma contribuição obrigatória para o trabalhador rural. Esta contribuição pode causar forte impacto na vida do trabalhador e nos municípios que sobrevivem da renda que é gerada pela aposentadoria rural. 

Por conta dos pontos negativos que esta proposta apresenta, é fundamental que nos posicionemos oficialmente contrários a reforma da previdência.



Destarte, a medida protocolada nesta Casa de Leis pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Valinhos, que tem como objetivo defender os direitos e melhorar a qualidade de vida dos agricultores é oportuna e merece apoio, tendo em vista que solicita que haja protestos de repúdio contra atos que o governo federal pretende implantar aos agricultores com a reforma da previdência.
Por fim, posiciono-me em defesa da previdência social rural, favorável a carta de protesto (anexa) encaminhada pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Valinhos e, contrário ao texto da proposta de Emenda Constitucional 287/2016 devido as graves deficiências da reforma proposta aos trabalhadores rurais.
Ante o exposto, pela importância que esta proposta representa, solicito a aprovação pelo plenário da presente “Moção de Apelo” e seja esta encaminhada através de Ofício ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados.
Que do deliberado, sejam enviadas cópias da presente à toda liderança dos partidos que compõem o Congresso Nacional.
Valinhos, 17 de Março de 2017.





Dr. José Henrique Conti 






         Vereador - PV
